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PARECER Nº 48, DE 2021
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 735, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe dispõe sobre incentivo à doação de sangue no âmbito do Estado.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo sido aprovada, considerando seu caráter constitucional.

Em que pese a manifestação contrária da Relatora designada, Deputada Janaina Paschoal, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

De antemão é crucial destacar que o objetivo principal desta propositura é a criação do Cadastro Estadual de Sangue. Em um segundo instante, a perspectiva que este projeto de lei visa enaltecer é o reconhecimento à pessoa que é doadora de sangue, bem como a educação, o incentivo e a conscientização para que o cidadão se torne um doador.

O escopo desta proposição jamais gravitou sobre a comercialização na coleta de sangue, bem como no incentivo ao uso do instituto da “meia-entrada”, sobretudo por se tratar de um ato de doação, que por si só, é nobremente desprovido de qualquer expectativa de contrapartida, precipuamente sob o ponto de vista do doador.
Ademais, a presente medida legislativa, em suma, visa unicamente incrementar uma política social voltada à saúde, em consonância com a dicção proposta pelo art. 196 da Constituição Federal. Essa sistemática já é realidade nos Estados do Espírito Santo, Santa Catarina e Paraná, que já concedem o benefício da meia-entrada para doadores. Outros utilizam a doação regular como critério para a isenção de taxa para prestação de concursos públicos, como por exemplo o Rio de Janeiro.

Assim, vemos que, ainda que se proponha um incentivo à doação, o projeto visa acima de qualquer coisa trazer à luz esse tema e estimular a doação de sangue como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social.

Vale ressaltar que com a grave crise do coronavirus os bancos de sangue têm sofrido considerável baixa nas doações, o que revela ainda mais a necessidade de incentivo que vise em primeiro a conscientização do cidadão para esse ato que salva vidas, considerando que apenas 1,7% da população brasileira são doadora, segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS).
Por todo o exposto, somos pela aprovação do presente projeto no que lhe toca o mérito.
a) Edmir Chedid - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado, do Deputado Edmir Chedid, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 15/12/2020.
a) Analice Fernandes - Presidente
Edmir Chedid - Analice Fernandes - Alex de Madureira - José Américo - Caio França - Itamar Borges - Ataide Teruel - Janaina Paschoal (contrário)

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Exmo. Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe objetiva criar e implantar o Cadastro Estadual de Sangue para incentivo à doação de sangue no âmbito do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 06/06/19 a 12/06/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos relativos à saúde, conforme previsto no artigo 31, §3º, do Regimento Interno.

O nobre proponente apresenta iniciativa revestida de caráter humanitário, visando incentivar a doação de sangue no âmbito do Estado de São Paulo.

Contudo, em que pese o esforço louvável do autor da propositura, esta Parlamentar entende que o projeto não pode ser acolhido.

Sabe-se que os bancos de sangue estão em constante defasagem e que a demanda pela transfusão é crescente, sobretudo em períodos próximos ao inverno e a festividades como o Carnaval.

Contudo, dois são os argumentos que, na visão desta Parlamentar, constituem óbice à aprovação da proposta sub examen. Vejamos.

Por um lado, a política de meia-entrada em espetáculos e atrações culturais já é pauta de intensos debates, sob o ponto de vista da justiça social. Isso porque muitos dos cidadãos que, por força de lei, gozam do referido benefício, como idosos e estudantes, não têm, efetivamente, necessidade financeira de serem beneficiados com a redução do valor de suas entradas, o que caracterizaria uma medida de desigualdade ante as pessoas que não se encaixam nas categorias beneficiadas, mas que, de fato, não têm recursos para adquirir os ingressos.

Lado outro, sob o ponto de vista da Bioética, criar um incentivo econômico para a doação de sangue poderia caracterizar uma forma de venda de sangue, cuja comercialização, por se tratar de um tipo de tecido humano, entende-se como vedada por lei.

Com efeito, a Lei nº 9.434 de 1997, conhecida popularmente como “lei dos transplantes”, estabelece, em seu artigo 9º, que a disposição de tecidos, órgãos e partes do corpo somente é permitida de forma gratuita. Além disso, ao tratar das sanções penais e administrativas, a lei mencionada assim prevê:

Artigo 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação.
Embora os dispositivos não mencionem, expressamente, a doação de sangue, sabe-se que sangue também é tecido humano. Nesse sentido, criar um estímulo de natureza econômica para aumentar os bancos de sangue, no entender desta Parlamentar, não seria uma medida acertada, uma vez que poderia ensejar a aplicação das sanções previstas na Lei nº 9.434 de 1997. Ademais, ainda há o risco de abrir margem para a comercialização de órgãos em geral.

Com fulcro em todo o exposto, este parecer é pela não aprovação do PL 735 de 2019.

a) Janaina Paschoal
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